
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.882 - RJ (2019/0000760-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NÚBIA COZZOLINO 
ADVOGADOS : RENATA SERPA RODRIGUES NAZARIO  - RJ116664 

 ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. TÉRMINO DO EXERCÍCIO DE MANDATO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu que o lustro prescricional conta-se a partir do 
afastamento efetivo do mandato, razão pela qual não reconheceu a prescrisão.
2. Com efeito, a orientação consolidada desta Corte Superior entende que o início 
do prazo prescricional começa a fluir com o término do exercício do mandato. 
Precedentes do STJ.
3. Assim, estando o acórdão do Tribunal de origem em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, não merece reparos a decisão agravada.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.882 - RJ (2019/0000760-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NÚBIA COZZOLINO 
ADVOGADOS : RENATA SERPA RODRIGUES NAZARIO  - RJ116664 
   ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto interposto por NÚBIA COZZOLINO contra 

decisão desta Relatoria assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO 
EXERCÍCIO DE MANDATO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Alega o agravante que a contagem do prazo prescricional deve ocorrer a partir do 

afastamento do cargo de prefeito por decisão judicial.

Salienta que a decisão agravada não segue a posição dos demais Ministros desta Corte 

Superior, razão pela qual o recurso especial merece provimento.

 Impugnação ao agravo interno às e-STJ fls. 755/762.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.882 - RJ (2019/0000760-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. TÉRMINO DO EXERCÍCIO DE MANDATO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu que o lustro prescricional conta-se a partir do 
afastamento efetivo do mandato, razão pela qual não reconheceu a prescrisão.
2. Com efeito, a orientação consolidada desta Corte Superior entende que o início 
do prazo prescricional começa a fluir com o término do exercício do mandato. 
Precedentes do STJ.
3. Assim, estando o acórdão do Tribunal de origem em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, não merece reparos a decisão agravada.
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Cinge-se a controvérsia, segundo se extrai do acórdão recorrido, de ação de 

improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

Insurge-se o agravante quanto ao termo inicial do prazo prescricional, o qual, segundo a 

recorrente, deve ser o do afastamento do cargo por decisão judicial.

Consta do julgado de origem proferido em sede embargos de declaração,  que não 

ocorreu o esgotamento do lustro prescricional, uma vez que "como analisado no acórdão 

embargado, o afastamento efetivo do mandato ocorreu em 31/03/2010, sendo a ação foi proposta 

em data anterior ao prazo quinquenal, em 31/03/2015". (e-STJ, fl. 381)

Com efeito, a orientação consolidada desta Corte Superior entende que o início do prazo 
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prescricional começa a fluir com o término do exercício do mandato.

Nesse sentido (grifo nosso):

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO. REELEIÇÃO. DATA DE 
ENCERRAMENTO DO ÚLTIMO MANDATO EXERCIDO.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial do 

prazo prescricional da ação de improbidade administrativa, no caso de 

reeleição do agente público, se aperfeiçoa apenas quando terminar o 

mandato. Precedentes: AgRg no AREsp 676.647/PB, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2016; REsp 

1.414.757/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe 16/10/2015. 
2. Na hipótese em exame, considerando que o recorrente exerceu, durante o 
biênio de 2005/2006, o cargo de Presidente da Câmara Municipal, tendo sido 
reeleito ao cargo de vereador para o período seguinte (2009/2012), não há que se 
falar na ocorrência de prescrição.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1593994/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 13/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VEREADOR. AGENTE POLÍTICO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO A QUO. TÉRMINO DO MANDATO ELETIVO. 
PETIÇÃO INICIAL. RECEBIMENTO. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 
COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

HISTÓRICO DA DEMANDA [...] PRESCRIÇÃO 5. O prazo prescricional 

para a Ação de Improbidade Administrativa é, em regra, cinco anos, nos 

termos do art. 23, I, da Lei 8.429/1992, ressalvada a imprescritibilidade da 

pretensão de ressarcimento ao Erário. No caso de agente político detentor 

de mandato eletivo ou de ocupantes de cargos em comissão e de confiança 

inseridos no polo passivo de ação, inicia-se a contagem do prazo com o fim 

do mandato. Precedentes: AgRg no AREsp 686.390/MG, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016; AgRg no 

AREsp 676.647/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 13/4/2016; AgRg no REsp 1.411.699/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg no REsp 1.312.167/SC, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/12/2013). [...] 8. Recurso 
Especial parcialmente conhecido e nessa parte, improvido. (REsp 1666029/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/09/2017, DJe 09/10/2017)

Portanto, o acórdão de origem está em harmonia com a jurisprudência desta Corte de 

Justiça, razão pela qual não merece reparos a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1830642 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2019 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0000760-0 AREsp 1.423.882 / 

RJ

Números Origem:  00024344520158190029  00334065120168190000  201724505309  24344520158190029  
334065120168190000

EM MESA JULGADO: 23/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NÚBIA COZZOLINO 
ADVOGADOS : RENATA SERPA RODRIGUES NAZARIO  - RJ116664 

 ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NÚBIA COZZOLINO 
ADVOGADOS : RENATA SERPA RODRIGUES NAZARIO  - RJ116664 

 ANDERSON MOURA ROLLEMBERG  - RJ107564 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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